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		POL�ÍTICA I   � O presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Ricardo

Lewandowski, reiterou que a reforma pol�ítica n�ão deve sair antes das elei�ç�ões municipais de 2012 por conta do princ�ípio da

anualidade, que n�ão permite a vig�ência de uma lei de processo pol�ítico a menos de um ano antes do per�íodo de elei�ç�ão. 

POL�ÍTICA II  � Ele falou para membros do Conselho Superior de Assuntos Jur�ídicos e Legislativos (Conjur) e do Conselho

Superior de Estudos Avan�çados (Consea) da Fiesp: "Qualquer altera�ç�ão no sistema do processo eleitoral n�ão se far�á em

tempo h�ábil para as elei�ç�ões de 2012".

POL�ÍTICA III  � Lewandowski acrescentou: "Temos hoje recursos eleitorais redundantes, que levam os processos julgados em

uma tramita�ç�ão extremamente longa. Muitas vezes se cassa um prefeito na base e a condena�ç�ão se d�á anos depois." 

POL�ÍTICA IV  � �É preciso que haja uma defini�ç�ão da reforma pol�ítica antes de uma reforma no sistema eleitoral, afirmou o

presidente do TSE. "Tenho at�é a convic�ç�ão de que a reforma do sistema eleitoral avan�çou precocemente, antes que tenhamos

a reforma do sistema pol�ítico �. Fonte: Fiesp

INSS come�ça a avisar quem teve revis�ão de benef�ício

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) inicia nesta semana o envio de correspond�ência a 126,6 mil segurados que se

aposentaram ou tiveram pens�ões fixadas entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 2003, e j�á tiveram os valores dos

benef�ícios revistos pelo teto, segundo decis�ão do Supremo Tribunal Federal (STF). Desse total, 107.352 ter�ão o benef�ício

reajustado a partir deste m�ês, enquanto os outros 11 mil ainda est�ão em an�álise para que seja verificado se h�á direito ou n�ão

ao reajuste.

As cartas do INSS v�ão informar o valor antigo e o atualizado dos benef�ícios, al�ém de valores retroativos e a data em que este

pagamento ser�á efetuado. �À medida em que o INSS confirmar o direito �à revis�ão, novas cartas ser�ão remetidas, e os valores

ser�ão incorporados �à folha de pagamento. O valor m�édio dos atrasados �é de R&#036; 11.586, e a despesa total para a Uni�ão

ser�á de R&#036; 1,693 bilh�ão.

Os benef�ícios com data de in�ício anterior a 5 de abril de 1991 e posterior a 31 de dezembro de 2003 n�ão t�êm direito �à

revis�ão. Tamb�ém ficam de fora aqueles que n�ão tiveram o sal�ário de benef�ício limitado ao teto previdenci�ário na data da

concess�ão; os precedidos de benef�ícios com data de in�ício anterior a 5 de abril de 1991; os de valor equivalente a um sal�ário

m�ínimo; os benef�ícios assistenciais e aqueles concedidos aos trabalhadores rurais.

O pagamento dos atrasados ser�á realizado em quatro datas distintas. A primeira, em 31 de outubro de 2011, ser�á destinada para

os que t�êm direito a receber at�é R&#036; 6 mil; a segunda, em 31 de maio de 2012, para os credores na faixa superior a R&#036;

6 mil at�é R&#036; 15 mil; a terceira, em 30 de novembro de 2012, para faixa superior a R&#036; 15 mil at�é R&#036; 19 mil; a

quarta, em 31 de janeiro de 2013, para faixa superior a R&#036; 19 mil. Fonte: Estad�ão
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Metal�úrgicos do ABC fecham acordo salarial por 2 anos

Os metal�úrgicos do ABC paulista aprovaram neste domingo acordo salarial com as montadoras no qual ficou definido um aumento

real para 2011 e 2012. O acerto negociado na �última madrugada e votado em assembleia na manh�ã de hoje prev�ê reajuste dos

sal�ários de 10% neste ano, a partir de 1�º de setembro. O valor considera a varia�ç�ão do �Índice Nacional de Pre�ços ao

Consumidor (INPC) at�é a data-base da categoria, de 7,26%, e um aumento real de 2,55%. O novo piso salarial da categoria foi

definido em R&#036; 1.500. Para quem ganha mais de R&#036; 8.400,00 por m�ês, o sal�ário ter�á um reajuste fixo de R&#036;

840,00.

Para 2012, ficou acertada a aplica�ç�ão de um aumento real de 2,39% mais a varia�ç�ão da infla�ç�ão no per�íodo.

O acordo beneficiar�á 36 mil trabalhadores das montadoras Volkswagen, Ford, Mercedes-Benz, Scania e Toyota. Essas

condi�ç�ões tamb�ém devem ser levadas �às negocia�ç�ões por outras categorias, incluindo a de trabalhadores de empresas de

autope�ças e fundi�ç�ão da regi�ão composta pelos munic�ípios de S�ão Bernardo do Campo, Diadema, Ribeir�ão Pires e Rio

Grande da Serra. S�ão, ao todo, 108 mil metal�úrgicos que trabalham na regi�ão.

O acordo, al�ém do aumento real de 5% dividido em dois anos, inclui abono de R&#036; 2.500,00 em 2011 e em 2012 (este,

corrigido pela infla�ç�ão) e amplia�ç�ão da licen�ça-maternidade de 120 dias para 180 dias.

Em documento publicado pelo Sindicato dos Metal�úrgicos do ABC, o presidente da entidade, S�érgio Nobre, destacou o avan�ço

das negocia�ç�ões - os trabalhadores haviam recusado proposta anterior da classe patronal que previa aumento de 8,6%. Al�ém do

porcentual mais elevado, a defini�ç�ão de um aumento real para dois anos reduz as preocupa�ç�ões dos trabalhadores em um

momento de incertezas em rela�ç�ão �à economia mundial.

Conclu�ída a negocia�ç�ão, Nobre quer priorizar o debate sobre a produ�ç�ão nacional. 'Queremos a engenharia aqui, queremos

desenvolver os carros aqui, pois s�ó uma produ�ç�ão forte garante o desenvolvimento econ�ômico e os postos de trabalho com

qualidade', destacou. A preocupa�ç�ão da categoria est�á associada ao avan�ço de ve�ículos importados, principalmente daqueles

fabricados na China. 'Esses carros destroem nossa economia. Vale lembrar que comprar carros chineses �é apoiar uma ditadura

civil e militar que explora o trabalho escravo', complementou. Fonte: Estad�ão

Reforma da Previd�ência  � PL 1.992/07, do Executivo: por que n�ão �é bom? 	 

Com a aprova�ç�ão do PL 1.992/07 representar�á, por um lado, a perda de receitas; por outro, o aumento das despesas p�úblicas,

uma vez que: 1) o Estado perder�á receitas na propor�ç�ão de 11% sobre a parte dos sal�ários dos servidores que exceder a

R&#036; 3.689,66; 2) a despesa or�çament�ária aumentar�á, pois o Estado, na qualidade de patrocinador, ter�á que aportar

recursos a esse fundo de pens�ão, no valor correspondente a 7,5% da parcela dos sal�ários dos servidores que exceder ao teto do

INSS; e 3) o PL 1.992/07, em seu artigo 26, autoriza que a Uni�ão realize um aporte inicial de recursos no montante de at�é

R&#036; 50 milh�ões a t�ítulo de contribui�ç�ões futuras.

Na Argentina, em 1994, foi implementada a substitui�ç�ão parcial do sistema p�úblico de reparti�ç�ão, onde os trabalhadores

financiam os aposentados, pelo sistema privado de capitaliza�ç�ão individual, em que cada trabalhador contribui para fundos de

pens�ão privados para financiar a sua aposentadoria. 

A passagem do sistema de reparti�ç�ão para o de capitaliza�ç�ão tem apresentado elevados custos de transi�ç�ão, inviabilizando

o equil�íbrio nas contas p�úblicas. As receitas da previd�ência oficial diminu�íram, pois parte da contribui�ç�ão do trabalhador,

antes aportada aos cofres p�úblicos, passou a ser destinada aos fundos de pens�ão privados.

Se as regras do PL 1.992/07 estivessem em vig�ência na �época em que o auditor fiscal da Receita Federal Nestor Leal foi

assassinado por pistoleiros, contratados por empres�ários de Boa Vista, Roraima, que fraudavam e sonegavam milh�ões de reais em

impostos e contribui�ç�ões sociais, o que sua fam�ília teria recebido do Estado, em decorr�ência dos relevantes servi�ços

prestados �à Na�ç�ão? 

E a fam�ília do juiz Alexandre Martins de Castro Filho, executado por ordem do crime organizado no Esp�írito Santo? 
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E a do procurador Francisco Jos�é Lins do Rego executado pela "m�áfia dos combust�íveis"? 

Exemplos n�ão faltam de servidores que v�êm resistindo ao processo de desmonte do Estado brasileiro, procurando oferecer o

melhor de sua capacidade para prestar um servi�ço p�úblico de qualidade, em todas as �áreas, apesar de todos esses ataques que

v�êm sofrendo nos �últimos anos por parte de governantes que gerenciam a administra�ç�ão p�ública de acordo com os interesses

dos grandes grupos econ�ômicos que os financiam, e n�ão de acordo com o interesse p�úblico.

Quando um auditor fiscal da Receita Federal designado para fiscalizar uma empresa que integra a carteira de investimentos de seu

fundo de pens�ão. Estar�á este servidor legalmente impedido de atuar. 

E quando todos os auditores participarem do fundo de pens�ão, quem fiscalizar�á essa empresa? Por outro lado, ainda que n�ão

existisse o impedimento legal, como ficar�á o princ�ípio constitucional da impessoalidade? [...] (Fonte: Sindifisco Nacional DS-RJ, no

Blog do AFR.com)

Informe de Previd�ência traz artigo sobre pol�ítica de reajuste dos benef�ícios 	 

O Minist�ério da Previd�ência Social divulgou, na �última quinta-feira (24), o Informe de Previd�ência Social Agosto de 2011, que

apresenta um panorama sobre as diferentes regras de indexa�ç�ão dos benef�ícios previdenci�ários. A autora do artigo, Graziela

Ansiliero, detalha o comportamento dos benef�ícios previdenci�ários nas �últimas d�écadas e avalia as pol�íticas de reajuste

utilizadas pelos governos. 

O estudo apresenta n�úmeros do crescimento na quantidade de benef�ícios previdenci�ários (39% entre 2000 e 2010) e da melhoria

do valor m�édio real destes, que chegou a R&#036; 800,19, em 2010 - aumento de 24,4% em rela�ç�ão ao mesmo per�íodo de

2002. A autora considerou tr�ês �índices de infla�ç�ão: �Índice Nacional de Pre�ços (INPC), �Índice de Pre�ços ao Consumidor

Amplo (IPCA) e �Índice de Pre�ços ao Consumidor da Terceira Idade (IPC-3i).

Dos benef�ícios emitidos em dezembro de 2010, 64% (15,6 milh�ões) possu�íam o valor de at�é um piso previdenci�ário, que

equivale ao sal�ário m�ínimo, de acordo com o artigo. Desta forma, explica a autora, a pol�ítica de reajuste anual do sal�ário

m�ínimo �é um dos fatores que impacta significativamente o valor real m�édio dos benef�ícios e, consequentemente, a

necessidade de financiamento da Previd�ência.

Segundo Graziela, o reajuste do sal�ário m�ínimo no per�íodo p�ós-real, entre 1995 e 2011, tem ficado acima da infla�ç�ão e esta

decis�ão pol�ítica afeta diretamente a despesa do Regime Geral de Previd�ência Social (RGPS). Apesar disso, a autora ressalta que

o aumento consiste em uma importante pol�ítica de distribui�ç�ão de renda por meio do sistema previdenci�ário. 

"Al�ém do reajuste do m�ínimo, as contas da Previd�ência s�ão impactadas tamb�ém pela eleva�ç�ão do teto do RGPS e pelo

reajuste concedido aos benef�ícios com valores acima de um sal�ário m�ínimo, conforme determina a Constitui�ç�ão", diz.

Internacional

A pr�ática de vincular o benef�ício m�ínimo com o sal�ário m�ínimo nacional n�ão �é exclusiva do Brasil, garante o estudo.

Registros da Associa�ç�ão Internacional de Seguridade Social (AISS) tamb�ém mostram que metade dos pa�íses comparados

vincula o reajuste dos benef�ícios previdenci�ários �à varia�ç�ão de pre�ços e/ou a varia�ç�ões de custo de vida. "Pode-se inferir

que parcela importante dos pa�íses n�ão prev�ê ganhos reais a seus benefici�ários", conclui Graziela.

"Dos 16 pa�íses latino-americanos, apenas cinco (31%) - Brasil, Argentina, Uruguai, Venezuela e Nicar�água - adotam regras com

potencial para produzir ganhos reais aos segurados", afirma a autora. E, segundo o estudo, dentro desta perspectiva, o Brasil est�á

entre os pa�íses mais generosos no que diz respeito �à pol�ítica de indexa�ç�ão dos benef�ícios.

J�á no que diz respeito ao comprometimento do Produto Interno Bruto (PIB), o Brasil apresenta uma realidade diferente da do

cen�ário internacional. O n�ível do gasto previdenci�ário alcan�ça um n�ível bastante elevado. "O Brasil se destaca pelo elevado

comprometimento de seu PIB: em 2009, 12,6% do PIB foram destinados ao pagamento de benef�ícios previdenci�ários a segurados

do RGPS e de regimes pr�óprios", destaca o artigo. O resultado fica bem acima da m�édia internacional de 4,7%.

No entanto, a autora ressalta que os �índices de cobertura brasileiros tamb�ém s�ão superiores �às medias observadas em
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pa�íses com perfil socioecon�ômico e demogr�áfico semelhante ao do Brasil, caso dos da Am�érica Latina.

Desafios

Por disporem de uma cobertura abrangente e com benef�ícios que v�ão al�ém de apenas repor a renda aos que perdem a

capacidade de trabalho, aposentados e pensionistas n�ão est�ão entre as pessoas mais vulner�áveis da sociedade brasileira, diz o

artigo. Por isso, a autora v�ê com preocupa�ç�ão a decis�ão do governo federal de conceder reajustes reais tamb�ém aos

benefici�ários que recebem acima do sal�ário m�ínimo.

O impacto do reajuste dos benef�ícios superiores ao valor m�ínimo �é mais elevado, afirma Graziela. "Embora a maioria dos

benefici�ários receba valor igual ou inferior ao sal�ário m�ínimo, a parcela da despesa vinculada a estes benef�ícios �é bastante

inferior: em 2010, enquanto 64,0% da quantidade de benef�ícios assumiu tal valor, o gasto com estes benef�ícios n�ão ultrapassou

os 41,8%", explica.

Depois de simular o cen�ário mais grave de um reajuste unificado para todos os benef�ícios, a autora refor�ça a pertin�ência da

atual pol�ítica de reajustamento. Segundo ela, o aumento para todos pela varia�ç�ão do sal�ário m�ínimo elevaria,

significativamente, a despesa do RGPS como propor�ç�ão do PIB, que passaria de 6,9% em 2010 para 18,17% em 2050. (Fonte:

Ascom/MPS)

Jorge Caetano Fermino
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